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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 07-12-2011
N.Refª n.º 165/apd/11

Assunto: O Natal vai faltar no Linhó? (cont)
As datas de almoço de Natal estão marcadas no Linhó (dias 10 e 11 para a ala A e dia 18 para a Ala B), mas a inquietação continua. A Direcção da cadeia informou que a regra de entrada de 1 kilo de comida por cada recluso se mantém no dia da comemoração do Natal. Mais informa que as famílias podem comprar comida na cantina.
Perante este tipo de atitudes fica-se perplexo perante a necessidade de explicar a razão do mal-estar das famílias dos reclusos. Será mesmo necessário? Será mesmo falta de compreensão do que está em causa que está na origem dos comportamentos ofensivos? Será do ar do tempo? Cá vai:

A festa do Natal está associada a práticas pagãs de esbanjamento de alimentos, como forma de procurar propiciar mais sorte no futuro. Impedir tais práticas (ou explorá-las tão directamente, como sugere a direcção da cadeia, orientando a maior parte das compras para a sua cantina) afecta o próprio sentido de manifestação de solidariedade e partilha com as divindades, isto é com aquilo que faz com que os poderosos e os outros sejam afinal feitos da mesma massa. 

Não é por acaso que no Natal as preocupações, mais ou menos sentidas, sobre a sorte dos penados se torna um lugar-comum, ao contrário do resto do ano, quando são mais vulgares os esgares vingativos sempre que se fala de cárceres. Nesta época as famílias excluídas, bem assim os familiares excluídos, têm a oportunidade de exprimir votos de reconciliação. Tais votos não mudam a realidade. Impedir que tais votos se expressem livremente pode ser rastilho de indignação, como aprendeu o primeiro-ministro Cavaco Silva quando pensou utilizar o Carnaval para dar exemplo de autoridade ao país. O resultado foi a sua perda de autoridade, o inverso do que pretendia. Será também esse o destino da direcção do Linhó, se não souber tratar deste assunto com a sensibilidade que ele merece.
Aqui deixamos a nossa interpretação do pedido de denúncia que recebemos de famílias de reclusos espantadas e indignadas com a situação. Deixamos o assunto, como sempre, ao cuidado de quem de direito.
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